
Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

TERMO DE CONTRATO N° TP 014.01/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 041021.001/2021 
TOMADA DE PREÇO N° 01412021 
TERMO DE CONTRATO N° 014.01/2021 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE E OBRAS, E A EMPRESA 
EDIFICA CONSTRUÇOES LTDA. 

O município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Transporte e Obras, com sede na cidade de Lagoa Grande do Maranhão/MA inscrito no CNPJ sob o n° 
01.612.337/0001-12, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Transporte e Obras, Sr. Kleber 
Gonçalves, CPF 476.366.883-87, nomeado pela Portaria n°017 de 2021, e em conformidade com as atribuições 
que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa EDIFICA 
CONSTRUÇOES LTDA, inscrita no CNPJ: 21.690.520/0001-43, estabelecida na Rua 21 de Abril, N°14, centro, 
Igarapé Grande - MA, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Francisco John Leno 
Damasceno dos Santos, portador da RG n° 022268522002-6-SSP-MA CPF n° 054.487.423-43, tendo em vista 
o que consta no Processo n° 041021.001/2021, e o resultado final da Tomada de Preço n° 014/2021, com 
fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, 
mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

- O contrato tem por objeto a contratação de empresa de engenharia especializada na execução de serviços de 
manutenção de pavimentação, manutenção e ampliação da drenagem de águas pluviais da malha viária do 
município de Lagoa Grande do Maranhão (MA), conforme especificações e demais elementos técnicos 
constantes no Projeto Básico e no Edital e seus anexos. 

1.1. - Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Tomada de Preço n° 
014/2021, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

1.1.1. - Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a 
adequação do projeto básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA — FUNDAMENTO LEGAL. 

2.1. O presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
pertinentes e a TOMADA DE PREÇOS n°014/2021, devidamente homologado pela autoridade competente. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1. - O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de contratação por preço Unitário 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO DO CONTRATO 
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4.1. - O PREÇO deste Contrato é de R$ 568.764,11 (Quinhentos e sessenta e oito mil, setecentos e sessenta 
e quatro reais e onze centavos), conforme proposta de preços apresentada pela CONTRATADA: 

4.2. - No preço acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

4.3. - O preço consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a 
partir da data de elaboração do projeto básico, pela variação do índice INPC- (IBGE) ou outro que vier a 
substituí-lo. 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5,1. - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Órgão: 02 Poder Executivo 
Unidade Gestora: 09 01 Secretaria Municipal Transporte e Obras 
Função: 15 — Urbanismo 
Subfunção: 451 — Infraestrutura Urbana 
Programa: 0019— Programa de Melhoria das Vias de Acesso 
Projeto/Atividade: 2,018 — Construção e Manutenção de Logradouros Públicos e Estradas Vicinais 
Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 
Fonte de Recursos: 010000000— Recursos Ordinários. 

5.2. - Surgindo a necessidade de alteração da Dotação Orçamentária acima descrita, proceder-se-á ao 
Apostilamento, com fundamento no Art. 65, § 8°, da Lei n° 8.666/93. 

5.3. - Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente 
correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666/93. 
6.2. - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

6.3. -As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

7.1. - O prazo de vigência do Contrato é de 8 (oito) meses, com início na data de 09/12/2021, e encerramento 
em 09/08/2022. 

7.2. -O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, com fulcro no art. 57, da Lei federal 
8,666/1993, desde que preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea e autorizado 
formalmente pela autoridade competente: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) A CONTRATADA não tenha sofrido punição de natureza pecuniária por mais de 3 (três) vezes, a cada 

período de vigência deste Contrato; 
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c) A Secretaria Municipal de Transporte e Obras tenha interesse na continuidade dos serviços. 
d) O valor deste Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
e) A CONTRATADA concorde com a prorrogação. 

7.3. - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à 
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

7.3 1. - Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
7.4. O prazo de execução dos serviços terá inicio a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou documento 

equivalente. 

CLÁUSULA OITAVA — DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 

8.1. O serviço de manutenção de pavimentação, manutenção e ampliação da drenagem de águas pluviais da 
malha viária será realizada no município de Lagoa Grande do Maranhão, conforme projeto básico. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a: 

a) responsabilizar—se pelos encargos fiscais resultantes desta contratação, e ainda pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio com o CONTRATANTE; 

b) observar todas as leis, regulamentos e Código de Posturas do Município, especialmente as de Segurança 
Pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem como atender ao pagamento das despesas decorrentes de 
impostos e taxas, da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra terceiros, e da expedição das 
licenças necessárias à execução deste CONTRATO. 

c) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

d) executar os serviços ora contratados em rigorosa observância às especificações técnicas, estabelecidas pelo 
CONTRATANTE, integrantes deste instrumento e atender a todas as especificações técnicas, projetos, bem 
como as normas aplicáveis da ABNT, complementares e outras pertinentes ao objeto desta licitação; 

e) responder de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo de 
aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, cabendo refazê-las caso não aceitas pela fiscalização do 
CONTRATANTE; 

O manter permanentemente, na direção dos serviços, um profissional qualificado, devidamente habilitado junto 
ao CREA-MA, obrigando-se a substituí-Io e retirá-lo, bem como a toda pessoa que, direta ou indiretamente, com 
ele se relacione a qualquer titulo, mediante solicitação do CONTRATANTE; 

g) fornecer todo o material, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas e tudo o mais que se fizer necessário à 
perfeita execução do presente CONTRATO; 

h) fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual — EPI, em conformidade com as 
normas técnicas vigentes, para cada serviço a ser executado; 

i) responsabilizar-se por quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução dos serviços, 
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j) manter no serviço, com total acesso da fiscalização diariamente, diário dos serviços, onde estejam registradas 
e atualizadas todas as informações relativas aos serviços; 

k) a CONTRATADA deverá colocar e manter na fachada frontal superior do tapume, uma placa de início dos 
serviços, conforme especificações e condições estabelecidas pelo Contratante, no edital e anexos, e ainda, de 
acordo com a legislação do CREA; 

I) manter o engenheiro constante do atestado de responsabilidade técnica durante toda a execução dos serviços 
e quando necessária sua substituição, que seja por profissional que possua qualificação técnica igual ou 
superior, mediante solicitação e autorização expressa do CONTRATANTE; 

m) responsabilizar-se, pelo prazo de 5 (cinco) anos, pela execução dos serviços, bem como pela solidez e 
segurança do trabalho, em razão dos materiais ou do solo, exceto quando a Contratada prevenir por escrito, em 
tempo hábil, o Contratante; 

n) obter à sua custa todas as licenças e franquias necessárias, pagando os emolumentos, previstos por lei e 
observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes aos serviços e segurança pública, assim como ao 
cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento das multas porventura impostas pelas autoridades. 

o) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

p) manter o técnico de segurança do trabalho durante toda a execução dos serviços e quando necessária sua 
substituição, que seja por profissional que possua qualificação técnica igual ou superior, mediante solicitação e 
autorização expressa do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços e interromper 
imediatamente os trabalhos até a sua regularização; 

c) mandar refazer os serviços executados em desconformidade com os projetos, especificações e normas 
técnicas, tendo a CONTRATADA a obrigação de executá-los sem qualquer ônus para a contratante; 

d) fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais e 
emitido o termo de recebimento definitivo dos serviços; 

e) indicar técnicos como seus prepostos, para exercer as atividades de fiscalização dos serviços ora contratados, 

f) efetuar os pagamentos nos prazos e demais condições previstas no presente contrato, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

10.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico. 

10.1.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando 
requerido, sua substituição 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Será exigida da contratada a apresentação ao setor de Contratos, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, comprovante de prestação da garantia de execução 
no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor global do contrato, em qualquer das modalidades 
indicadas no artigo 56, § 1° da Lei Federal n° 8,666/93. 

12.2. - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato, no prazo 
de 2 (dois) meses, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

12.3. - A caução de garantia do Contrato responderá por eventuais inadimplementos das obrigações da 
contratada 

12.4. - Se a opção da garantia for Caução em Dinheiro, o depósito do valor correspondente à garantia 
deverá ser efetuado em conta da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 
em conta a ser indicada na assinatura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO PAGAMENTO 

13. 1- O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatónos do cumprimento das obrigações da 
CONTRATADA. 

13.2. - A Contratada enviará, mensalmente, as medições dos serviços executados, devidamente atestado 
pela Contratante da realização completa e satisfatória, para fins de pagamento, conforme cronograma físico 
financeiro. 

13.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

13.3.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes 
comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

a. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e 

b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que 
tenha sido paga pela Administração. 

13.4 Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

13.5. - Serão pagos somente os serviços efetivamente medidos e realizados. 

13,6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 
da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8212, de 1991. 

13.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

13.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contnbuições abrangidos 
pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a 
declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
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13.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 

13.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

13.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

13.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, á 
taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO REAJUSTE 

14.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do nacional índice Nacional' 
de Preços ao Consumidor (IPCA/IBGE). 

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

14.3. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.4. Competirá à Contratada exercer, perante o Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não o 
fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de 
vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste. 

14.5. O reajuste poderá ser formalizado por meio de Apostilamento ao presente Contrato vigente. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. Os preços unitários e o saldo deste Contrato poderão ser revistos para assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro, considerando a relação de equivalência formada pelo conjunto dos encargos 
impostos pela Administração e pela remuneração proposta pela Contratada, a teor do disposto no art. 37, 
XXI da Constituição Federal. 

15.1.1. O pedido de Revisão poderá ser formalizado a qualquer momento durante o prazo de vigência deste 
Contrato. 
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15.2. A revisão tem por finalidade restabelecera relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste Contrato nas seguintes hipóteses 
previstas no art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei n° 8,666/1993, 

a) Sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado; 

b) Em caso de força maior, sado fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual 

15.3. A Contratada deverá encaminhar a setor de fiscalização o pedido de Revisão com as devidas 
justificativas, acompanhado de documentação que comprove a ocorrência de uma das hipóteses indicadas 
no item anterior e de Planilha Orçamentária que demonstre a defasagem de preços ensejadora do 
desequilíbrio deste Contrato. 

15.4. A Administração deverá examinar a situação originária, à época da apresentação da Proposta de 
Preços, e a situação posterior constante no pedido da Contratada, podendo solicitar documentos adicionais. 

15,5 O Contratante recusará o pedido de Revisão diante das seguintes situações.
a) Ausência de elevação dos encargos; 
b) Ocorrência do evento anterior à formulação da Proposta; 
c) Ausência de nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; culpa exclusiva da 

Contratada pela majoração de seus encargos. 
15.6. A Revisão do Contrato será formalizada mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1, - A empresa vencedora não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente os serviços objeto 
desta TOMADA DE PREÇOS sem a prévia autorização, por escrito desta Prefeitura ressalvando-se que 
quando concedida a subcontratação, obriga-se à firma vencedora a celebrar o respectivo contrato com a 
inteira obediência aos termos desta TOMADA DE PREÇOS e sob sua inteira responsabilidade ressalvando-
se ainda a Prefeitura Municipal, direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontratado, sem que 
caiba à subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuízo de qualquer espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DIREÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. A execução dos serviços que se refere este CONTRATO, será dirigida nos locais dos serviços por uma 
equipe técnica composta de engenheiros, encarregados e outros prepostos devidamente habilitados e 
credenciados perante a CONTRATANTE. A CONTRATANTE poderá a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, 
determinar à CONTRATADA, a substituição do engenheiro e seu afastamento dos Serviços, assim como de 
qualquer componente de equipe técnica ou, outros empregados que estejam envolvidos com os serviços de 
iluminação pública, direta ou indiretamente, obedecidas as disposições no edital da TOMADA DE PREÇOS. 

17.2. A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do profissional habilitado durante a 
execução dos serviços ora CONTRATADO dependerá de aquiescência da CONTRATANTE quanto ao 
substituto, presumindo-se esta, a falta de manifestação em contrário, dentro do prazo de 10 (dez) dias da 
ciência da substituição. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA FISCALIZÇÃO 

18.1, - A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as 
atribuições especificas determinadas nos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no 
Projeto Básico. 

18.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive 
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perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

18.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

18.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da 
fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, 
justificadas por escrito. 

18.5. Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o Fiscal deverá anotar no Livro Diário 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das falhas ou defeitos observados, nos termos do Art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

18.6. A partir da segunda ocorrência do mesmo fato, além do registro no Diário, o Fiscal deverá comunicar à 
Autoridade Superior para, se for o caso, autorizar a abertura de processo de aplicação de penalidade 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — RECEBIMENTO 

19.1. O objeto desta licitação será recebido pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, através 
da Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93. - Concluído os serviços, 
esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
Contratado. 

19.2. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório dos serviços, caso haja inconformidades 
significativas quanto às especificações. 

19.3. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão relacionadas em 
documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o recebimento definitivo. 

19.4. O recebimento definitivo dos serviços será efetuado por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 
de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do recebimento provisório, 
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.° 
8.666/93. 

19.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da responsabilidade civil pela solidez 
e segurança dos serviços, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na Tabela 
1 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às obrigações 
contratuais em questão, toma passível a aplicação das sanções previstas na legislação vigente e nesse contrato, 
observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lagoa Grande do Maranhão/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

20.2. Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 
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a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações que 
ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura Municipal 
de Lagoa Grande do Maranhão, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave; 

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo; 

d) a qualquer tempo, se constatado atraso dos serviços de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que foi 
efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela 
FISCALIZAÇÃO. 

20.3. Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições: 

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual ou R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 
10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do objeto será 
aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso. 

20.4. Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando: 

20.4.1. Ocorrer atraso injustificado dos serviços por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

20.4.2. Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais. 

20.5. Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário se recusar a assinar o contrato 
ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 
30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço. 

20.6. Poderá ser configurado atraso injustificado na execução dos serviços, quando: 

a) Ocorrer atraso injustificado dos serviços por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) dias. Após o 
trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução parcial da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no contrato. 

20.7. Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na Tabela 1, as multas 
previstas na Tabela 2 abaixo: 

TABELA 1 

INFRAÇÃO 
GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO 
1 Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por ocorrência. 01 
2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por ocorrência. 01 

3 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

01 
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4 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 
funcionários - por ocorrência. 

01 

5 
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), 
quando necessários - por ocorrência. 

02 

6 
Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, 
observados os limites minimos estabelecidos pelo contrato — por ocorrência. 

02 

7 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, 
ou deixar de providenciar recomposição complementar - por ocorrência. 

02 

8 
Utilizar material ou mão de obra inadequada na execução dos serviços - por 
ocorrência. 

03 

9 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais — por ocorrência. 

03 

10 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO - por 
ocorrência. 

03 

11 
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes - por 
ocorrência. 

03 

12 
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com 
suas atribuições — por ocorrência. 

03 

13 
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no 
contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

04 

14 
Não manter nos locais de serviço em tempo integral, durante toda a execução do 
contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e previamente aprovado 
pela FISCALIZAÇÃO — por ocorrência. 

04 

15 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 
contrato - por ocorrência. 

05 

16 
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da FISCALIZAÇÃO, sem 
motivo justificado - por ocorrência. 

05 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físico, lesão 
corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

TABELA 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 R$200,00 
2 R$ 400,00 
3 R$ 500,00 
4 R$ 1.000,00 
5 R$ 3.000,00 
6 R$ 5.000,00 

20.8. O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá ultrapassar o 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este limite, a Administração poderá 
declarar a inexecução total do contrato. 
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20.9. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Lagoa Grande do Maranhão/MA: 

20.9.1. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Lagoa Grande 
do Maranhão/MA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por 
culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no item 18.4 
desta cláusula. 

20.10. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: 

20.10.1 A sanção de declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista 
no inciso IV, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando a Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lagoa Grande do Maranhão/MA, em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus 
empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio da 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão; 

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que 
venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato; 

f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo 
de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das condições 
apresentadas na habilitação; 

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 18.5 desta cláusula. 

20.11. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação ou de contratar 
com a Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 

20.12. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos 
eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão à Contratada. 

20.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, devendo ser apresentado o comprovante de 
pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial. 

20.14. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, esta 
será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

20.15 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de contraditória e ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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21.1. - Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
difícil ou impossível reparação 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

22.1. - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n°8.666, 
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório. 

22.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

22.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

22.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

22.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado, 

22.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

22.4.3. Indenizações e multas, 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA DOS CASOS OMISSOS 

23.1. - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, Lei Complementar 147, de 2014 e na Lei n° 8.666, de 
1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante 
deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

24.1.- Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial 
do município de Lagoa Grande do Maranhão, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, conforme dispõe o art. 61, parágrafo único, da Lei 
8.666/1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DO FORO 

25.1. - Fica eleito o foro da Comarca de Lago da Pedra/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 
de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Lagoa Grande do Maranhão (MA) 09 de dezembro de 2021. 
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